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RESUMO 

 

A viabilidade de conexão da microgeração de energia, através de painéis solares, com a rede 

das concessionárias de energia torna a implantação de um sistema fotovoltaico um atrativo em 

um cenário de aumento dos preços da eletricidade. A possibilidade de distribuição da geração 

excedente de energia entre diferentes localidades, conectadas a uma mesma rede, faz-se 

necessário uma análise mais detalhada em qual localidade é mais viável a implantação de um 

sistema fotovoltaico conectado à rede da concessionária. Este trabalho então, estuda a diferença 

da implantação de um sistema fotovoltaico On-Grid entre os municípios de São Luís e 

Barreirinhas, ambos do estado do Maranhão, levando em consideração a incidência solar de 

cada região, assim como a diferença nos valores dos orçamentos, e por fim, analisa em qual dos 

municípios é mais viável a execução do sistema fotovoltaico conectado à rede da 

concessionária. 

Palavras-chave: energia fotovoltaica; sistema fotovoltaico; On-Grid. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The feasibility of connecting microgeneration of energy through solar panels to the utility 

companies' grid makes the implementation of a photovoltaic system attractive in a scenario of 

rising electricity prices. The possibility of distributing the excess energy generation among 

different locations connected to the same grid requires a more detailed analysis of which 

location is more viable for the implementation of a photovoltaic system connected to the utility's 

grid. This work, therefore, studies the difference in implementing an On-Grid photovoltaic 

system between the municipalities of São Luís and Barreirinhas, both in the state of Maranhão, 

taking into account the solar incidence in each region, as well as the differences in budget 

values, and finally analyzes in which municipality it is more viable to execute the photovoltaic 

system connected to the utility's grid. 

Keywords: photovoltaic energy; photovoltaic system; On-Grid. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Considerações Iniciais 

 

O homem sempre procurou meios para facilitar suas tarefas e desenvolver suas 

tecnologias. A busca e evolução das fontes de energia é um grande exemplo disso, indo desde 

a energia originária da força muscular até a energia proveniente da fusão de núcleos atômicos. 

A energia consumida pelo homem na Pré-história é estimada em média de 5 mil Kcal/dia, já 

por volta de 1875, com a utilização do carvão, a energia média consumida pelo homem foi para 

77 mil Kcal/dia (TESSMER, 2013).  

Com a evolução das fontes de energia e sua utilização em grande escala somado ao 

aumento na demanda de energia elétrica, surgiu a necessidade de expandir as matrizes 

energéticas tendo mais opções e até mesmo modelos sustentáveis, como a matriz energética 

solar, na qual consiste na geração de energia elétrica a partir da luz solar.  

De acordo com o relatório “Electricity 2024 - Analysis and forecast to 2026”, da 

Agência Internacional de Energia (AIE), a demanda global por eletricidade está prevista para 

aumentar de forma acelerada nos próximos três anos, com um crescimento médio anual de 3,4% 

até 2026, principalmente pelos setores de criptomoedas, Inteligência artificial (IA) e data 

centers, podendo esse último setor dobrar a utilização de eletricidade até 2026, visto que em 

2022 o consumo total de eletricidade globalmente foi 460 TWh, podendo superar 1000 TWh 

em 2026.  

Nesse cenário, junto com a questão de degradação ambiental, elevação do custo da 

energia e escassez de recursos, um sistema fotovoltaico é essencial para mitigar a demanda 

energética. O sistema de energia fotovoltaico é capaz de gerar energia elétrica a partir de painéis 

que captam a incidência dos raios do sol por meio de células fotovoltaicas encapsuladas 

(OLIVEIRA, 2023), dessa forma, países que recebem grande quantidade de luz solar tem 

vantagem na utilização desse meio de geração de energia.  
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Figura 1 – Radiação solar no Brasil 

 

Fonte: ANEEL (2002). 

 

A alta incidência solar no Brasil se dá pela sua localização privilegiada em relação 

a linha do equador, no qual recebe radiações superiores a 4,5kWh/m2 por toda sua extensão, 

como visto na figura 1, índices suficientemente elevados para uma boa captação da energia 

solar, fazendo com que o país seja ideal para a adoção desse sistema (SALAMONI E RÜTHER, 

2007). 

De acordo com dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a 

capacidade instalada de energia solar fotovoltaica no Brasil cresceu exponencialmente nos 

últimos anos, passando de apenas 30 MW em 2015 para mais de 8 GW em 2020. Esse 

crescimento expressivo é resultado de políticas de incentivo, como leilões de energia e 

programas de financiamento, além da redução nos custos das tecnologias solares, incentivando 

instalações residenciais.  

Em 17 de abril de 2012, a ANEEL aprovou a normativa 482/2012 viabilizando a 

conexão do consumidor à microgeração e minigeração distribuída nas redes elétricas nacionais. 

Através dessa normativa, possibilitou-se a geração de energia em uma unidade e o consumo em 
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outra unidade de mesmo titular. Isso tornou a implantação de um Sistema Fotovoltaico 

Conectado à Rede (SFCR) da concessionária um atrativo em um cenário de aumento dos preços 

da eletricidade. 

Em nova resolução normativa, n° 1.059, de 7 de fevereiro de 2023, a ANEEL 

mantém a geração excedente de energia como possível de ser distribuída entre residências com 

o mesmo CPF ou CNPJ no cadastro da concessionária. Essa energia excedente expira somente 

em 60 meses após a data do faturamento em que foi gerada. Com essa possibilidade, uma 

avaliação criteriosa deve ser realizada para escolha da melhor localização para implantação de 

um sistema fotovoltaico On-Grid, visando melhor aproveitamento e lucro. 

A utilização dessa fonte de energia sustentável, além de preservar questões 

ambientais, possibilita vantagem econômica devido ao Convênio ICMS 16, que possibilita a 

isenção da tributação do ICMS sobre a eletricidade gerada por sistemas fotovoltaicos e injetada 

na rede de distribuição, emitido pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) em 

abril de 2015. 

 

1.2 Justificativa 

 

A instalação de painéis solares emerge como uma necessidade preeminente diante 

dos desafios ambientais, sociais e econômicos.  

Em um contexto em que as mudanças climáticas e a degradação ambiental tornam-

se cada vez mais evidentes, a transição para fonte de energia solar, apresenta-se como uma 

alternativa imperativa quando, de acordo com Anuário Estatístico de Energia Elétrica 2021 mais 

de 50% da matriz energética vem de usinas hidrelétricas, as quais causam danos ao meio 

ambiente.   

No contexto social, a adoção de sistemas solares pode fortalecer a resiliência 

mantendo operações essenciais, como hospitais, escolas e serviços públicos, mesmo em face de 

eventos climáticos extremos ou crises energéticas, promovendo segurança social, 

especialmente em regiões vulneráveis a desastres naturais. 

Sob uma perspectiva econômica, a implementação de sistemas solares permite 

reduzir drasticamente os custos associados à compra de eletricidade convencional atrativo em 

um cenário de aumento dos preços da eletricidade, além de poder gerar excedentes de energia, 

possibilitando a distribuição. 
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Portanto, faz-se necessário uma análise comparativa da implantação de um sistema 

fotovoltaico On-Grid entre dois municípios com diferentes níveis de incidência solar, diferentes 

custos de implantação, e com possibilidade de distribuição da geração excedente de energia 

entre diferentes localidades, conectadas a uma mesma rede. 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Comparar a implantação de um mesmo Sistema Fotovoltaico On-Grid em São Luís 

– MA e em Barreirinhas – MA. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

• Avaliar o impacto da incidência solar no custo da implantação do sistema 

fotovoltaico.  

• Identificar a diferença nos valores da implantação do sistema nos dois 

municípios, através de orçamentos. 

• Mostrar em qual dos municípios é mais viável a implantação do SFCR.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 

2.1 Irradiação Solar 

 

A irradiação solar é a medida da quantidade de energia solar recebida em uma 

superfície durante um determinado período, sendo sua unidade dada por Wh/m² (ABNT 2020).  

No Brasil, como dito anteriormente, a sua localização faz com seu território receba 

um alto índice de incidência solar, esses dados podem ser obtidos através do Atlas Brasileiro de 

Energia Solar, publicado pelo Laboratório de Modelagem e Estudos de Recursos Renováveis 

de Energia (LABREN), vinculado ao Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST) do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Além de conter informações sobre potencial solar também é uma ferramenta que 

permite consultas em seu banco de dados disponibilizado em áreas de 10 km2, através de 

tabelas, arquivos georreferenciados, Shapefile (SHP), e projetos para Sistema de Informação 

Geográfica (SIG), contendo os níveis de irradiação mensais para todas as 5.570 cidades 

brasileiras (INEP, 2019). 

 

Figura 2 – SHP 

 

Fonte: LABREN adaptada (2024). 
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Na figura 2 é possível ver a interface da consulta de dados no Atlas Brasileiro de 

Energia Solar através do formato SHP, bastando apenas localize no mapa o estado e por último 

o ID da célula, escrevendo-o no campo de busca para obter os dados. 

 

2.2 Sistema Fotovoltaico 

 

2.2.1 Definição 

 

Um sistema fotovoltaico tem como finalidade gerar energia elétrica utilizando os 

raios solares como fonte através do efeito fotovoltaico. O efeito fotovoltaico pode ser entendido 

como a transformação de radiação eletromagnética em energia elétrica, ocorrendo quando a 

radiação interage com um material, gerando e separando cargas ao ser absorvida pelo material 

(OLIVATI, 2000).  

Esse tipo de sistema de geração de energia vem ganhando destaque no Brasil e é de 

grande importância, pois mantendo operações essenciais, como hospitais, escolas e serviços 

público em crises energéticas, alcança regiões vulneráveis e afastadas e reduz custos com 

eletricidade convencional.   

 

2.2.2 Investimentos 

 

De acordo com Ministério de Minas e Energia (MME) (2023), A geração 

fotovoltaica proveniente de grandes parques solares contabiliza 18 mil usinas solares instaladas 

no Brasil, com capacidade de produção de 10,3 GW, tendo nos primeiros nove meses de 2023, 

o maior aumento na capacidade de geração solar, com total de 3 GW, superior ao ano de 2022, 

que o aumento total foi de 2,5 GW. No entanto, esses acréscimos não incluem a micro e 

minigeração distribuída, que são os painéis solares instalados em residências, comércios, 

fábricas ou pequenas plantas conectadas diretamente à rede das concessionárias de distribuição.  

Assim torna-se notório o crescimento da utilização de sistemas fotovoltaicos pelo 

país, ainda mais com os investimentos e incentivo do governo brasileiro, como um exemplo, e 

ainda de acordo com Ministério de Minas e Energia (2023), o novo Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) prevê um investimento de R$ 41,5 bilhões em usinas de energia 

fotovoltaica, que responderão por 8,5 GW. 
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2.2.3 Principais Componentes do Sistema Fotovoltaico On-Grid 

 

2.2.3.1 Módulo Fotovoltaico  

 

Figura 3 – Painel fotovoltaico convencional 

 

Fonte: Reevisa (2021) 
 

Os módulos fotovoltaicos de geração de energia solar, também chamados de painéis 

solares ou fotovoltaicos, como vista na figura 3, são equipamentos que transformam a energia 

solar em eletricidade. Compostos por células fotovoltaicas que módulos utilizam o efeito 

fotovoltaico para produzir uma corrente contínua (CC) quando irradiados pela luz solar. 

As principais tecnologias utilizadas na produção de células e módulos fotovoltaicos 

são duas cadeias produtivas: silício monocristalino (m-Si) e silício policristalino (p-Si). Estas 

tecnologias representam mais de 85% do mercado, sendo consideradas consolidadas e 

confiáveis, além de oferecerem a melhor eficiência (PINHO, GALDINO, 2014, p.50). 
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2.2.3.2 Inversor  

 

Figura 4 – Inversor 

 
Fonte: Autor (2024) 

 

A corrente gerada pelos painéis é CC, no entanto a grande maioria dos 

eletrodomésticos elétricos de uma residência funcionam a partir de corrente alternada (CA), 

além disso a rede de distribuição das concessionárias são CA, por isso em um sistema de 

geração fotovoltaico é extremamente necessário um inversor. Um inversor é um aparelho que 

faz a conversão da energia elétrica de corrente contínua em corrente alternada. 

A eficiência dos inversores varia entre 50% e 90% em condições normais de 

operação. O dimensionamento feito de acordo com a potência elétrica fornecida, a potência de 

pico, a tensão de alimentação CC e a faixa de variação admitida (IMHOFF, 2007, p 47). 

Os inversores centrais são dispositivos de grande porte, com potência que varia de 

centenas de kW até MW, utilizados principalmente nas usinas fotovoltaicas. Já os inversores 

string, sendo monofásicos ou trifásicos, são os mais comuns em instalações residenciais e 

comerciais, como na figura 4. Os microinversores são aparelhos individuais, criados para serem 

conectados a cada módulo fotovoltaico de uma instalação, maximizando a produção 

(TOLMASQUIM, 2016, p 340). 
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2.2.3.3 Medidor Bidirecional 

 

Figura 5 – Sistema com medidor Bidirecional 

 

Fonte: Pinho e Galdino (2014, p.291) 
 

Quando o SFCR gera excedentes, é automaticamente injetado na rede da 

concessionária, e para que ocorra o registro dessa quantidade de energia é necessário um 

medidor bidirecional, como indicado na figura 5. Esse equipamento é capaz de medir a energia 

elétrica que flui da rede distribuidora para unidade consumidora e vice-versa, mostrando essa 

informação na conta de energia de cada mês igual demonstrado pela figura 6. 

 

Figura 6 – Energia injetada na rede 

 

Fonte: Autor (2024) 
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2.2.4 Sistema On-Grid 

 

A configuração On-Grid, é o tipo mais comum de sistema de energia solar para 

residências, no qual o sistema fotovoltaico está conectado à rede da concessionaria de energia 

elétrica, como mostrado na figura 7. Nesse modelo, durante o dia, os painéis solares podem 

gerar mais energia do que o consumo instantâneo dos aparelhos elétricos conectados a unidade 

consumidora, esse excesso é enviado para a rede elétrica, e o proprietário recebe créditos que 

podem ser usados para serem compensados posteriormente. Nessa configuração a 

concessionaria atua como se armazenasse a energia excedente, não havendo a necessidade de 

instalar um sistema de armazenamento por baterias, reduzindo o custo do sistema. 

 

Figura 7 – Sistema On-Grid 

 

Fonte: Solled Energia (2024). 
 

 

2.2.5 Sistema Off-Grid 

 

A configuração Off-Grid é um sistema no qual a residência não está conectada à 

rede pública, como mostrado na figura 8, tendo que gerar toda a energia necessária. Como a 
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geração depende diretamente da incidência de luz solar nos módulos fotovoltaicos, a produção 

se limita ao período da tarde e principalmente ao período da manhã, ainda tendo sua eficiência 

sujeita a chuvas, ao templo nublado, entre outros, o que resulta da diminuição de sua eficiência.  

Por esses motivos, nessa configuração é necessário a utilização de baterias para 

armazenar a energia gerada durante o dia para uso à noite ou em períodos de baixa geração. 

Sendo ideal para áreas remotas onde a conexão à rede elétrica é inviável ou muito cara. No 

entanto a necessidade de baterias e outros componentes aumenta significativamente o custo 

sistema. 

 

Figura 8 – Sistema Off-Grid 

 

Fonte: Solled Energia (2024). 
 

2.2.6 Orientação dos Módulo Fotovoltaico   

 

A inclinação das placas solares em um sistema fotovoltaico é um fator crucial para 

a eficiência da conversão de energia solar em eletricidade. A inclinação ideal varia 

principalmente de acordo com a localização geográfica, pois interfere na quantidade de radiação 

solar que atinge os painéis, sendo uma inclinação ideal a que melhor permita que os painéis 

recebam a máxima quantidade de radiação solar direta ao longo do ano. 
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Figura 9 – Ângulo de inclinação do painel fotovoltaico 

 

Fonte: Fonte: Pinho e Galdino (2014, p.366) 
 

 Para ter maior aproveitamento da geração de energia ao longo do ano, o ângulo 

de inclinação, representado por β na figura 9, do módulo fotovoltaico deve corresponder à 

latitude do local. Por exemplo, em uma latitude de 35 graus, a inclinação ideal seria de 35 graus. 

Mesmo assim, ainda pode haver pequenas variações na inclinação, pois não resultarão em 

variações significativas na geração de energia anual.  

Sendo assim, a inclinação da placa pode variar dentro de 10° em relação à latitude 

do local, ou seja, levando em consideração o exemplo anterior, a variação dos módulos poderia 

ir de 25⁰ até 45⁰ sem perder significativamente a eficiência da geração. Em áreas muito 

próximas a linha do equador, com latitudes entre -10° e +10°, é interessante ter uma inclinação 

mínima de 10° para que aconteça a limpeza dos geradores fotovoltaicos pela ação das chuvas 

(PINHO, GALDINO, 2014, p.367).  

 

2.3 ANEEL 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) é uma instituição autônoma, com 

personalidade jurídica de direito público interno, em regime especial vinculada ao Ministério 

de Minas e Energia, criada para regular o setor elétrico brasileiro, conforme estabelecido pela 

Lei nº 9.427/1996 e pelo Decreto nº 2.335/1997, tendo início de suas atividades no último mês 

do mesmo ano do seu Decreto.  
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De acordo com Ministério de Minas e Energia (2022), a ANEEL tem como 

principais atribuições:  

Regular a geração (produção), transmissão, distribuição e comercialização de energia 
elétrica; 

Fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, as concessões, 
as permissões e os serviços de energia elétrica; 

Implementar as políticas e diretrizes do governo federal relativas à exploração da 
energia elétrica e ao aproveitamento dos potenciais hidráulicos; 

Estabelecer tarifas; 

Dirimir as divergências, na esfera administrativa, entre os agentes e entre esses 
agentes e os consumidores, e 

Promover as atividades de outorgas de concessão, permissão e autorização de 
empreendimentos e serviços de energia elétrica, por delegação do Governo Federal. 

 

A Resolução Normativa ANEEL nº 482/2012, de 17 de abril de 2012 permitiu a 

possibilidade de geração da sua própria energia elétrica utilizando o sistema fotovoltaico e 

caracterizando a Microgeração e Minigeração Distribuídas de Energia Elétrica (MMGD) e o 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) (ANELL, 2012).  

A Agência Nacional de Energia Elétrica foi alterando suas normativos com base na 

realidade socioeconomia de cada período, com algumas modificações, mas podemos destacar 

principalmente a alteração nos limites de potência instalada e as modalidades para participação 

no Sistema de Compensação de Energia Elétrica. 

Para melhor entendimento das explicações a seguir, o termo ‘carga instalada’, é 

utilizado como limitação para classificação, segundo a RN ANEEL nº1.000, de 7 de dezembro 

de 2021 (2021, p. 3), carga instalada tem como definição “soma das potências nominais dos 

equipamentos elétricos instalados na unidade consumidora e em condições de entrar em 

funcionamento, expressa em kW (quilowatts)” 

A microgeração e minigeração distribuída foram inicialmente definidas com o 

limite de potência instalada menor ou igual a 100 kW, para microgeração, e potência instalada 

superior a 100 kW e menor ou igual a 1 MW, para minigeração dada pela redação da RN nº 482 

de 17 de abril de 2012. Subsequentemente esses limites foram para potência instalada superior 

a 75 kW e menor ou igual a 3 MW para fontes hídricas ou menor ou igual a 5 MW para 

cogeração qualificada, para minigeração, e para potência instalada menor ou igual a 75 kW e 

que utilize cogeração qualificada, para microgeração dada pela redação da RN nº 687, de 24 de 

novembro de 2015. Posteriormente a potência instalada para minigeração distribuída foi 
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definida superior a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração qualificada, dada 

pela redação da RN nº 786, de 17 de outubro de 2017. 

A Resolução Normativa da Agência Nacional De Energia Elétrica vigente na data 

de criação deste trabalho é a RN ANEEL nº1.059, de 7 de fevereiro de 2023 (2023, p. 3) que 

mantem a potência instalada menor ou igual a 75 kW para microgeração e altera a minigeração 

distribuída de seguinte forma: 

“...que possua potência instalada em corrente alternada maior que 75 kW e menor ou 

igual a:  

a) 5 MW para as centrais geradoras de fontes despacháveis;  

b) 3 MW para as demais fontes não enquadradas como centrais geradoras de fontes 

despacháveis; ou  

c) 5 MW para unidades consumidoras já conectadas em 7 de janeiro de 2022 ou que 

protocolarem solicitação de orçamento de conexão, nos termos da Seção IX do 

Capítulo II do Título I, até 7 de janeiro de 2023, independentemente do 

enquadramento como centrais geradoras de fontes despacháveis.” 

Além das alterações da potência instalada, é importante ressaltar as alterações no 

tempo de expiração dos excedentes de energia gerados, disponíveis para a distribuição para 

outras unidades consumidoras sob a mesma titularidade e na mesma área de concessão.  

De acordo com a redação da Resolução Normativa ANEEL 517, de 11 dezembro 

de 2012, o crédito da energia excedente injetada no sistema de distribuição pode ser 

compensação até um prazo de 36 (trinta e seis) meses. Sendo esse prazo alterado posteriormente 

e estendido para 60 (sessenta) meses (RN ANEEL 687, de 24 de novembro de 2015.), sendo 

esse último prazo o vigente até a data de criação deste trabalho pela RN ANEEL nº1.059, de 7 

de fevereiro de 2023. 

A ANEEL divide os consumidores em grupos e subgrupo para melhor aplicação de 

normas e regulamentações, tem sua divisão em dois grupos principais. De acordo com a RN 

ANEEL nº1.000, de 7 de dezembro de 2021 (2021, p. 5):  

“XXIII - grupo A: grupamento composto de unidades consumidoras com conexão em 
tensão maior ou igual a 2,3 kV, ou atendidas a partir de sistema subterrâneo de 
distribuição em tensão menor que 2,3 kV, e subdividido nos seguintes subgrupos: 

a) subgrupo A1: tensão de conexão maior ou igual a 230 kV; 

b) subgrupo A2: tensão de conexão maior ou igual a 88 kV e menor ou igual a 138 
kV; 

c) subgrupo A3: tensão de conexão igual a 69 kV; 
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d) subgrupo A3a: tensão de conexão maior ou igual a 30 kV e menor ou igual a 44 
kV; 

e) subgrupo A4: tensão de conexão maior ou igual a 2,3 kV e menor ou igual a 25 kV; 
e 

f) subgrupo AS: tensão de conexão menor que 2,3 kV, a partir de sistema subterrâneo 
de distribuição; 

XXIV - grupo B: grupamento composto de unidades consumidoras com conexão em 
tensão menor que 2,3 kV e subdividido nos seguintes subgrupos: 

a) subgrupo B1: residencial; 

b) subgrupo B2: rural; 

c) subgrupo B3: demais classes; e 

d) subgrupo B4: Iluminação Pública;” 

 
2.4 Horas de Sol Pleno 

 
Nas estimativas de produção de energia elétrica é necessário considerar a totalidade 

da energia elétrica convertida em intervalos horários, para então poder expressar o valor 

acumulado de energia solar ao longo de um dia, pois como visto na figura 10, o valor da 

irradiância solar varia ao longo do dia devido principalmente à influência da atmosfera.  

O número de Horas de Sol Pleno (HSP) indica o número de horas em que a 

irradiância solar deve permanecer constante e igual a 1.000 W/m² de modo que resulte na 

energia disponibilizada pelo Sol acumulada ao longo de um dado dia (PINHO, GALDINO, 

2014, p.367). 

Figura 10 – Horas de Sol Pleno 

 

Fonte: Pinho e Galdino (2014, p.301) 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Considerações Iniciais  

 

A metodologia utilizada para a realização deste trabalho foi baseada em revisão 

biográfica para direcionar a compreensão da parte teórica. Já a pesquisa em campo foi utilizada 

para coleta de orçamentos do custo da implantação de um sistema fotovoltaico conectado à rede 

da concessionaria, tanto no município de São Luís -MA como no de Barreirinhas -MA. 

Para efeito deste trabalho, foi arbitrado uma demanda a ser suprida para realização 

de orçamentos, e o sistema tendo sua configuração On-Grid. Foi considerado que o telhado, da 

unidade consumidora, é de Fibrocimento, e está localizado de forma a não ter nenhuma projeção 

de sombra de vegetação ou edificação, além de ser bem ventilado para melhor proveito do 

rendimento mínimo dos módulos fotovoltaicos. Estes fatores são importantes pois influenciam 

no custo e desempenho do sistema.   

A inclinação dos módulos considerada é de 10⁰ para se obter uma melhor eficiência, 

já que as duas cidades se encontram muito próximas a Linha do Equador fazendo com que 

ambas latitudes sejam próximas a 2⁰ não tendo um bom aproveitamento da água das chuvas 

para limpeza caso a inclinação seja igualada.  

Levando em consideração as Resoluções Normativas da ANNEL apresentadas 

nesse trabalho, o sistema fotovoltaico da unidade consumidora é enquadrado como 

microgeração, com grupo B e subgrupo B1: residencial.  

 

3.1.1 Orçamentos 

 

Foram feitos orçamentos em 4 empresas com sede em São Luís para a implantação 

do sistema, tanto no município de São Luís como na cidade de Barreirinhas. Em Todos os 

orçamentos foram considerados telhados de Fibrocimento, contador monofásico e uma 

demanda mínima de 6000Wp. 

Para a localidade de Barreirinhas, todas as empresas levaram em consideração (em 

seus valores finais) o transporte de todos os equipamentos, a locomoção de toda a equipe 

necessária para a instalação juntamente com a alimentação e estadia dos mesmos. 

As empresas serão citadas neste trabalho como: Empresa 1, Empresa 2, Empresa 3 

e Empresa 4, as quais são respectivamente: Sunluz Energia Solar, Energy Solar Engenharia, 

HCC Energia Solar, e Eletroksa Engenharia e Serviços. 
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Na data de criação deste trabalho só existe uma empresa especializada na 

implantação de um SFCR no município de Barreirinhas, a qual forneceu um orçamento que 

teria o mesmo custo para ambas as cidades. Sendo assim, os dados fornecidos pela mesma não 

foram utilizados, pois foram considerados uma amostra viciada, que comprometeria a 

interpretação dos resultados do presente estudo. 

Os orçamentos em anexo foram cortados, deixando apenas as páginas que contém 

informações necessária para o desenvolvimento deste trabalho. 

 

3.2 Cálculo da Potência Pico  
 

Para efeito deste trabalho será estipulada uma demanda energética a ser suprida e o 

dimensionamento do sistema será baseado na potência pico. De início precisaremos calcular o 

Consumo Médio para então, com base na irradiação, chegarmos à potência pico necessária. 

 

3.2.1 Consumo Médio Mensal  

 

Para calcularmos o consumo médio mensal (CMM) da unidade consumidora será 

necessário a soma de todas as potências nominais dos equipamentos elétricos instalados, 

conforme tabela 1.  

ܯܯܥ  = ∑ ܲܰ                                                                   ሺͳሻ 

No qual: 

CMM (kWh) – Consumo médio mensal; 

PN (kWh) – Consumo médio mensal total de cada equipamento. 
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Tabela 1 – Consumo de equipamentos elétricos 

Aparelhos Elétricos Dias/Mês Horas/Dia 
Consumo Médio 

Mensal Total (kWh) 

Ar-condicionado tipo split de 10.001 a 
15.000 BTU/h 

30 8 193,76 

Bomba d'água 1/3 cv 30 0,50 6,15 

Cafeteira elétrica 30 1 6,56 

Churrasqueira elétrica 5 4 76 

Chuveiro elétrico - 5500 W 30 0,53 88 

Computador 30 8 15,12 

Ferro elétrico automático a seco - 
1050 W 

12 1 2,4 

Forno elétrico 30 1 15 

Forno micro-ondas - 25 L 30 0,33 13,98 

Geladeira 1 porta 30 24 25,2 

Impressora 30 1 0,45 

12x Lâmpada incandescente - 100 W 30 5 180 

Lavadora de roupas 12 1 1,76 

Liquidificador 15 0,25 0,8 

Modem de internet 30 8 1,92 

Notebook 30 8 4,8 

Roteador 30 8 1,44 

Telefone sem fio 30 24 2,16 

2x TV em cores - 42" (LED) 30 5 60,9 

2x Ventilador de mesa 30 8 34,56 
 Fonte: PROCEL adaptado (2024). 

 

3.2.2 Consumo Médio Diário  

 

Após encontrar o consumo médio mensal, devemos estimar o consumo médio 

diário (CMD) com a seguinte formula: 

ܦܯܥ =  ሺʹሻ                                                                ݏ��݀ Ͳ͵ܯܯܥ

Na qual: 

CMD (Wh) – Consumo médio diário; 

CMM (Wh) – Consumo médio mensal. 
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3.2.3 Média Anual da Irradiação Global 

 

Para diferenciar a irradiação nas duas cidades e analisarmos de forma mais sucinta 

a influência da mesma, iremos nos basear nos dados de Irradiação Global Horizontal fornecidos 

pelo LABREN.  

Havendo diferença de Irradiação entre as cidades, faz com que seja necessário 

calcular a média anual da irradiação global de cada lugar, com base nos dados apresentados 

pela tabela 2. Para chegar ao resulto, será utilizado a equação:  

�ܫܯ  = ∑ �݊�ܫ                                                                    ሺ͵ሻ 

Na qual: 

MIG (Wh/m2.dia) – Média anual da irradiação global; IG (Wh/m2.dia) – Irradiação global de cada mês; nm – Número de meses. 
 

Tabela 2 – Irradiação Global 

(Wh/m2.dia) 
São 
Luís 

Barreirinhas 

ID 61200 60375 

Janeiro 4958 5139 

Fevereiro 4989 5099 

Março 4787 4914 

Abril 4648 4750 

Maio 4687 4897 

Junho 4844 4969 

Julho 5078 5207 

Agosto 5659 5958 

Setembro 5999 6346 

Outubro 5741 6127 

Novembro 5635 6008 

Dezembro 5480 5648 

Média Anual 5209 5422 
Fonte: LABREN (2023) 

 

3.2.4 Horas de Sol Pleno 

 

Para calcular a média anual da HSP de cada localidade utilizaremos a equação, 

baseada em Pinho e Galdino (2014, p. 300): 
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= ܲܵܪ ͳͲͲͲ ܹ/݉2�ܫܯ                                                                ሺͶሻ 

No qual: 

HSP (h/dia) – Horas de sol pleno; 

MIG (Wh/m2.dia) – Média Anual da Irradiação Global. 
 

3.2.5 Potência Pico  

 

Por fim, para obtermos a potência pico (Pp) necessária, utilizaremos a seguinte 

equação, baseada em Pinho e Galdino (2014, p. 329): 

ܲ = ܲܵܪܶ�ܦܯܥ                                                                       ሺͷሻ 

Na qual: 

Pp (Wp) – Potência pico necessária; 

CMD (Wh) – Consumo médio diário; 

Td (adimensional) – Rendimento mínimo do módulo fotovoltaico; 

HSP (h) – Horas de sol pleno. 

 

O rendimento mínimo do módulo fotovoltaico representa o desempenho do módulo 

fotovoltaico. Esta taxa é a relação entre o desempenho real e o desempenho teórico máximo 

possível. Para sistemas residenciais, como o do presente estudo, que são bem ventilados e não 

sombreado, foi escolhido o valor de 80% (PINHO, GALDINO, 2014, p.329). 

 

3.3 Custo Total Baseado No Valor Por Watt-Pico  
 

Dentre os orçamentos coletados para a realização deste trabalho, cada empresa forneceu 

uma potência pico diferente, isso se deu pela ampla quantidade de modelos de painéis 

fotovoltaicos do mercado, e consequentemente diferentes especificações. Sendo assim, para 

termos uma análise mais próxima do real será calculado o custo total do sistema baseado no 

valor por watt-pico de cada município. 
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3.3.1 Média dos Valores de Implantação   

 

Analisando os orçamentos, podemos obter uma média dos custos totais de 

implantação, para isso, iremos utilizar os valores totais orçados nas 4 empresas, de acordo com 

a localidade. Para melhor visualização, os dados são apresentados pela tabela 3: 

 

Tabela 3 – Orçamentos de cada empresa. 

Empresas 
Orçamento Para São 

Luís 
Orçamento Para 

Barreirinhas 

Empresa 1 R$ 17.868,88 R$ 18.839,39 

Empresa 2 R$ 16.990,00 R$ 20.900,00 

Empresa 3 R$ 21.622,04 R$ 22.018,48 

Empresa 4 R$ 16.845,02 R$ 17.645,02 

Fonte: Autor (2024). 
 

A equação utilizada para este cálculo será: 

 

��ܯ = ∑ ݊ݏݐ݊݁݉�çݎܱ                                                          ሺሻ 

 

Na qual: 

Mvi (R$) – Média dos valores de implantação; 

Orçamentos (R$) – Valores de cada empresa de acordo com o município; 

no – Numero de orçamentos realizados. 

 

3.3.2 Média dos Valores de Potência Pico   

 

O cálculo da média dos valores de potência pico, pode ser obtido através das 

informações contidas na tabela 4, que contém a potência pico orçada em cada empresa: 
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Tabela 4 – Potência pico de cada empresa 

Empresas Potência Pico 

Empresa 1 6600 Wp 

Empresa 2 6840 Wp 

Empresa 3 6100 Wp 

Empresa 4 6200 Wp 

Fonte: Autor (2024). 
 

A formula utilizada para este cálculo será: 

ܯ  = ∑ ݊ܿ�ܲ ��ê݊ܿݐܲ                                                         ሺሻ 

Na qual: 

Mpp (Wp) – Média Dos Valores da Potência Pico; 

Orçamentos (Wp) – Valores de potência pico de cada empresa; 

no – Numero de Orçamentos realizados. 

 

3.3.3 Média do Valor Por Watt-Pico Por Município  

 

Parar obtermos o valor final por watt-pico de cada município precisaremos calcular 

o valor médio do watt-pico pela seguinte equação: 

ௐܸ = ܯ��ܯ                                                                     ሺͺሻ 

 

Na qual: 

VWp (R$/Wp) – Valor médio do watt-pico para cada município; 

Mvi (R$) – Média dos valores de implantação; 

Mpp (Wp) – Média dos valores de potência pico. 

 

3.3.4 Valor Final Por Watt-Pico de Cada Município  

 

Por fim, podemos avaliar o custo médio total do sistema em cada município nos 

baseados no valor por watt-pico, utilizando a formula: 
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ܥ ௐܶ = ௐܸ ∗ ܲ                                                                 ሺͻሻ 

 

Na qual: 

CTWp (R$) – Custo total do sistema baseado no valor por watt-pico; 

VWp (R$/Wp) – Valor médio do watt-pico para cada município; 

Pp (Wp) – Potência pico necessária. 

 

3.4 Diferença do Valor Entre As Cidades 

 

De acordo com os dados da tabela 3, podemos analisar a diferença dos valores do 

custo da implantação entre os municípios. Dessa forma podemos obter o acréscimo do valor 

relacionado ao frete, deslocamento da equipe de implantação, assim como a alimentação e 

estadia dos mesmos, para o município de Barreirinhas em comparação a São Luís.  

Utilizando essa mesma analise para todas as empresas podemos obter o preço médio 

desses acréscimos e então chegar a uma média do valor acrescido. 

 

3.5 Custo Total Baseado No Valor Médio De Cada Placa 

 

Observando os modelos dos equipamentos especificados nos orçamentos, podemos 

perceber a não conformidade quanto a quantidade de módulos, assim como suas diferentes 

especificações de potência. Por esse motivo, também estimaremos um valor para o sistema de 

cada município nos baseando no valor médio de cada módulo fotovoltaico. 

 

3.5.1 Média Das Potências Das Placas 

 

Para definirmos uma média do preço médio do valor de cada placa iremos nos 

basear na média dos valores da potência de cada modelo de placa que as empresas forneceram 

em seus orçamentos. Esses dados são apresentados pela tabela 5. 
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Tabela 5 – Potência das placas de cada empresa 

Empresas Potência das Placas 

Empresa 1 550 Wp 

Empresa 2 570 Wp 

Empresa 3 555 Wp 

Empresa 4 620 Wp 

Fonte: Autor (2024). 
 

A formula utilizada para este cálculo será: 

ܯ  �ܲ = ∑ ê݊ܿ�� ݀� ݈ܲ�ܿ�݊ݐܲ                                                  ሺͳͲሻ 

No qual: 

MPp (Wp) – Média Dos Valores da Potência da Placas; 

Potência da Placa (Wp) – Valores de Potência da Placa de Cada Empresa; 

no – Numero de Orçamentos realizados. 

 

3.5.2 Quantidade de Placas 

 

Tendo a média da potência das placas e utilizando a potência pico necessária para 

atender a demanda energética (a qual foi calculada utilizando os dados de irradiação de cada 

município), podemos calcular a quantidade de placas necessárias. Esse valor pode ser alcançado 

através da seguinte formula: 

 

ܰ = ܲܯ �ܲ                                                                   ሺͳͳሻ 

Na qual: 

Np – Quantidade de placas; 

Pp (Wp) – Potência pico necessária; 

MPp (Wp) – Média dos valores da potência das placas. 
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3.5.3 Preço Médio de cada Placa 

 

Com a quantidade de placas necessárias para atender a demanda energética 

(calculada em watt-pico), é possível calcular a média do preço de cada placa.  

No entanto, por ter uma diferença de quantidade de placas em cada orçamento, 

primeiro precisamos calcular o preço médio da placa de cada empresa para então depois obter 

a média do preço de cada placa. 

Para isso iremos utilizar as informações disponibilizadas na tabela 3 e o número de 

placas de cada empresa, o qual está representado na tabela 6. 

 

Tabela 6 – Número de placas de cada empresa 

Empresas Número de Placas 

Empresa 1 12 

Empresa 2 12 

Empresa 3 11 

Empresa 4 10 

Fonte: Autor (2024). 
 

Para calcular o preço médio por da placa de cada empresa iremos utilizar a seguinte 

formula: 

�ܲ� = ݊ݏݐ݊݁݉�çݎܱ                                                           ሺͳʹሻ 

Na qual: 

PMP (R$) – Preço médio por placa de cada empresa; 

Orçamentos (R$) – Valores de cada empresa de acordo com o município; 

np – Número de placas de cada empresa. 

 

Com o preço médio por placa de cada empresa encontrado, podemos calcular a 

média do preço por placa. Utilizaremos a seguinte formula: 

ܯ �ܲ� = ∑ �ܲ�݊                                                               ሺͳ͵ሻ 

Na qual: 
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MPMP (R$) – Preço médio de cada placa; 

PMP (R$) – Preço médio por placa de cada empresa; 

no – Numero de orçamentos realizados. 

 

3.5.4 Estimativa do Valor do Sistema 

 

Por fim, é possível estimar o valor do sistema de cada município nos baseando no 

valor médio de cada placa e na quantidade de placas necessárias para atender a demanda 

energética. Essa estimativa pode ser alcançada através da seguinte equação:  

�ܧ  = ܯ �ܲ� ∗ ܰ                                                             ሺͳͶሻ 

Na qual: 

Evs (R$) – Estimativa do valor do sistema; 

MPMP (R$) – Preço médio de cada placa; 

Np – Quantidade de placas. 
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4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

4.1 Desenvolvendo o Cálculo da Potência Pico 

 

4.1.1 Cálculo do Consumo Médio Mensal 

 

De acordo com a equação 1, e utilizando os dados da tabela 1, temos: ܯܯܥ = ͳͻ͵, + ,ͳͷ + ,ͷ +  + ͺͺ + ͳͷ,ͳʹ + ʹ,Ͷ + ͳͷ + ͳ͵,ͻͺ + ʹͷ,ʹ + Ͳ,Ͷͷ +ͳͺͲ + ͳ, + Ͳ,ͺ + ͳ,ͻʹ + Ͷ,ͺ + ͳ,ͶͶ + ʹ,ͳ + Ͳ,ͻ + ͵Ͷ,ͷ = ͵Ͳ,ͻ ܹ݇ℎ 

Podemos concluir que o consumo médio mensal da unidade consumidora com os 

aparelhos apresentados na tabela 1 é de 730,96 kWh. 

 

4.1.2 Cálculo do Consumo Médio Diário 

 

De acordo com a equação 2, e utilizando o resultado da equação 1, temos: 

ܦܯܥ = ͵Ͳ,ͻ͵Ͳ = ʹͶ,͵ ܹ݇ℎ ݑ ʹͶ͵ͷ,͵͵ܹℎ 

Podemos concluir que o consumo médio diário da residência é de 24,36 kWh. 

 

4.1.3 Cálculo da Média Anual da Irradiação Global 

 

Conforme a equação 3 e utilizando os dados da tabela 2, temos: 

Para o município de São Luís: Ͷͻͷͺ + Ͷͻͺͻ + Ͷͺ + ͶͶͺ + Ͷͺ + ͶͺͶͶ + ͷͲͺ + ͷͷͻ + ͷͻͻͻ + ͷͶͳ + ͷ͵ͷ + ͷͶͺͲͳʹ= ͷʹͲͺ,ͷ ܹ݇ℎ/݉2. .ͷʹͲͺͷͲ ܹℎ/݉2 ݑ ��݀ ݀��  
 

Para o município de Barreirinhas: ͷͳ͵ͻ + ͷͲͻͻ + ͶͻͳͶ + ͶͷͲ + Ͷͺͻ + Ͷͻͻ + ͷʹͲ + ͷͻͷͺ + ͵Ͷ + ͳʹ + ͲͲͺ + ͷͶͺͳʹ= ͷͶʹͳ,ͺ͵ ܹ݇ℎ/݉2. .ͷͶʹͳͺ͵͵,͵͵ ܹℎ/݉2 ݑ ��݀ ݀��  
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Podemos concluir que o cálculo da média anual da irradiação global para o 

município de São Luís e Barreirinhas são respectivamente 5208,75 kWh/m2.dia e 5421,83 

kWh/m2.dia. 

Conforme apresentado no gráfico 1, que foi gerado a partir dos dados da tabela 2 é 

possível observar que há uma diferença de Irradiação Global Horizontal significativa entre os 

municípios, tendo uma maior incidência no município Barreirinhas quando comparado a cidade 

de São Luís. 

Gráfico 1 – Médias do total diário da irradiação global horizontal 

 

Fonte: LABREN adaptada (2024).  
 

4.1.4 Cálculo das Horas de Sol Pleno 

 

De acordo com a equação 4 e utilizando os resultados da equação 3, temos: 

Para o município de São Luís: 

ܲܵܪ = ͷʹͲͺ,ͷͳͲͲͲ = ͷ,ʹℎ 

Para o município de Barreirinhas: 

ܲܵܪ = ͷͶʹͳ,ͺ͵ͳͲͲͲ = ͷ,Ͷℎ 

Podemos concluir que a média anual da HSP do município de São Luís e de 

Barreirinhas são respectivamente 5,2h e 5,4h. 
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4.1.5 Cálculo da Potência Pico  

 

De acordo com a equação 5 e utilizando os resultados da equação 4 e equação 2, 

temos: 

Para o município de São Luís: 

ܲ = ʹͶ,͵Ͳ,ͺͷ,ʹ = ͷ,ͺͶܹ݇ݑ  ͷͺͶ,ʹͳܹ  
Para o município de Barreirinhas: 

ܲ = ʹͶ,͵Ͳ,ͺͷ,Ͷ = ͷ,ͳܹ݇ݑ  ͷͳ,Ͷͳܹ 

A demanda energética a ser supridas na cidade de São Luís e de Barreirinhas são 

respectivamente 5847,21Wp e 5617,41Wp. Dessa forma percebemos que a incidência solar 

influencia na implantação do sistema fotovoltaico, já que esses valores foram obtidos com base 

nas mesmas potencias nominais dos equipamentos apresentado na tabela 1. 

 

 

4.2 Cálculo do Custo Total Baseado No Valor Por Watt-Pico  

 

4.2.1 Cálculo da Média dos Valores de Implantação 

 

De acordo com a equação 6 e utilizando os dados da tabela 3 temos: 

Para São Luís: ͳ.ͺͺ,ͺͺ +  ͳ.ͻͻͲ,ͲͲ +  ʹͳ.ʹʹ,ͲͶ +  ͳ.ͺͶͷ,ͲʹͶ  =  ܴ$ ͳͺ.͵͵ͳ,Ͷͻ 

Para Barreirinhas: ͳͺ.ͺ͵ͻ,͵ͻ +  ʹͲ.ͻͲͲ,ͲͲ +  ʹʹ.Ͳͳͺ,Ͷͺ +  ͳ.Ͷͷ,Ͳʹ Ͷ =  ܴ$ ͳͻ.ͺͷͲ,ʹ 

Podemos concluir que a média dos valores de implantação na cidade de São Luís e 

de Barreirinhas são respectivamente R$18.331,49 e R$19.850,72. 
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4.2.2 Cálculo da Média dos Valores de Potência Pico 

 

De acordo com a equação 7, e utilizando os dados da tabela 4, temos: ͲͲ +  ͺͶͲ +  ͳͲͲ +  ʹͲͲͶ  = Ͷ͵ͷ ܹ 

Podemos concluir que a média dos valores de potência pico é de 6435 Wp. 

 

4.2.3 Cálculo da Média do Valor Por Watt-Pico Por Município 

 

De acordo com a equação 8, e utilizando os resultados da equação 6 e equação 7, 

temos: 

Para São Luís: ͳͺ.͵͵ͳ,ͶͻͶ͵ͷ = ܴ$ʹ,ͺͶ/ܹݑ  ܴ$ʹ.ͺͶͺ,ʹ/ܹ݇ 

 

Para Barreirinhas: ͳͻ.ͺͷͲ,ʹͶ͵ͷ = ܴ$͵,Ͳͺ/ܹݑ  ܴ$͵.ͲͺͶ,ͺͳ/ܹ݇ 

Podemos concluir que a média do valor por watt-pico na cidade de São Luís e de 

Barreirinhas são respectivamente R$2.848,72/kWp e R$3.084,81/kWp. 

 

4.2.4 Cálculo do Valor Por Watt-Pico de cada Município  

 

De acordo com a equação 9, e utilizando os dados da equação 8 e da equação 5, 

temos: 

Para São Luís: ʹ,ͺͶ ∗ ͷͺͶ,ͻ͵ʹ = ܴ$ͳ.ͷ,ͲͶ 

Para Barreirinhas: ͵,Ͳͺ ∗ ͷͳ,ʹ͵ͺ = ܴ$ͳ.͵ʹͺ,ʹ 
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Podemos concluir que o custo baseado no valor por watt-pico na cidade de São Luís 

e de Barreirinhas são respectivamente R$16.656,04 e R$17.328,62. 

Através desta análise, observamos que é a implantação em São Luís é 4% mais 

barata do que em Barreirinhas e que apesar da HSP, e consequentemente, e da irradiação serem 

maiores no segundo município, ainda não são fatores decisivos para um menor custo de 

implantação no interior analisado. 

No entanto é valido ressaltar que ao dimensionar um sistema fotovoltaico, ele 

dificilmente terá sua produção igual a demanda energética, fazendo com o preço pela potência 

pico unitária por si só não seja um fator decisivo para calcular o valor final de um sistema 

fotovoltaico conectado à rede da concessionária. 

Analisando apenas a incidência solar, podemos igualar o valor unitário do Watt-

Pico para cada região, dessa forma não levando em consideração os valores de frete, estadia e 

alimentação que acrescem para o município de Barreirinhas. 

Dessa forma, ainda de acordo com a equação 9, e utilizando apenas os dados da 

equação 5, teríamos: 

Para São Luís: ͳ ∗ ͷͺͶ,ͻ͵ʹ = ܴ$ͷͺͶ,ͻ͵ʹ 

Para Barreirinhas: ͳ ∗ ͷͳ,ʹ͵ͺ = ܴ$ͷͳ,ʹ͵ͺ 

Resultando em uma diferença de custo da implantação em São Luís, 

aproximadamente, 4% mais caro de que Barreirinhas.  

 

4.3 Cálculo da Diferença do Custo Entre as Cidades 

 

De acordo com os dados da tabela 3, temos: 

Para Empresa 1:  ܴ$ ͳͺ.ͺ͵ͻ,͵ͻ − ܴ$ ͳ.ͺͺ,ͺͺ = ܴ$ ͻͲ,ͷͳ  
Para Empresa 2:  ܴ$ ʹͲ.ͻͲͲ,ͲͲ − ܴ$ ͳ.ͻͻͲ,ͲͲ = ܴ$ ͵.ͻͳͲ,ͲͲ  
Para Empresa 3:  
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ܴ$ ʹʹ.Ͳͳͺ,Ͷͺ − ܴ$ ʹͳ.ʹʹ,ͲͶ = ܴ$ ͵ͻ,ͶͶ  
Para Empresa 4:  ܴ$ ͳ.Ͷͷ,Ͳʹ − ܴ$ͳ.ͺͶͷ,Ͳʹ = ܴ$ ͺͲͲ,ͲͲ 

Para obtermos a média: ͻͲ,ͷͳ + ͵.ͻͳͲ,ͲͲ + ͵ͻ,ͶͶ + ͺͲͲ,ͲͲͶ = ܴ$ ͳ.ͷͳͻ,ʹͶ 

 

Através desta análise, observamos que o valor relacionado ao frete, deslocamento 

da equipe de implantação, assim como a alimentação e estadia dos mesmos, para o município 

de Barreirinhas tem um acréscimo médio de R$ͳ.ͷͳͻ,ʹͶ Ao analisarmos os valores obtidos pela equação  juntamente ao valor de 

acréscimo, temos:  ܴ$ ͳͺ.͵͵ͳ,Ͷͻ − ͳͲͲ%  ܴ$ ͳ.ͷͳͻ,ʹͶ − � 

� = ͳ.ͷͳͻ,ʹͶ ∗ ͳͲͲͳͺ.͵͵ͳ,Ͷͻ ≈ ͺ% 

 

Podemos concluir que o valor relacionado ao frete, deslocamento da equipe de 

implantação, assim como a alimentação e estadia dos mesmos, para o município de Barreirinhas 

tem um acréscimo médio de aproximadamente 8%  

 

4.4 Cálculo do Custo Total Baseado no Valor Médio de Cada Placa 

 

4.4.1 Cálculo Da Média Das Potências Das Placas 

 

De acordo com a equação 10, e utilizando os dados da tabela 5, temos: ͷͷͲ + ͷͲ + ͷͷͷ + ʹͲͶ = ͷ͵,ͷ ܹ 

Podemos concluir que a média das potências das placas é de 573,75Wp 
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4.4.2 Cálculo Da Quantidade De Placas 

 

De acordo com a equação 11, e utilizando os resultados da equação 10 e equação 5, 

temos: 

 

Para o município de São Luís: 

 ͷͺͶ,ʹͳͷ͵,ͷ =  ͳͲ,ͳͻ → ͳͳ ݏ�ܿ�݈ 

Para o município de Barreirinhas: ͷͳ,Ͷͳͷ͵,ͷ =  ͻ,ͻ → ͳͲ ݏ�ܿ�݈ 

Podemos concluir que a quantidade de placas necessárias na cidade de São Luís e 

de Barreirinhas são respectivamente 11 placas e 10 placas. 

 

4.4.3 Cálculo da Média do Preço Médio de Cada Placa 

 

De acordo com a equação 12, e utilizando os dados da tabela 6 e tabela 3, temos o 

preço médio da placa de cada empresa lavando em consideração as duas localidades: 

Para o município de São Luís: 

ͳ �ݏ݁ݎ݉݁ → ͳ.ͺͺ,ͺͺ ͳʹ = ܴ$ͳ.Ͷͺͻ,Ͳ 

ʹ �ݏ݁ݎ݉݁ → ͳ.ͻͻͲ,ͲͲͳʹ =  ܴ$ͳ.Ͷͳͷ,ͺ͵ 

͵ �ݏ݁ݎ݉݁ → ʹͳ.ʹʹ,ͲͶͳͳ = ܴ$ͳ.ͻͷ,Ͷ 

Ͷ �ݏ݁ݎ݉݁ → ͳ.ͺͶͷ,ͲʹͳͲ = ܴ$ͳ.ͺͶ,ͷͲ 

Para o município de Barreirinhas: 

ͳ �ݏ݁ݎ݉݁ → ͳͺ.ͺ͵ͻ,͵ͻ  ͳʹ = ܴ$ͳ.ͷͻ,ͻͷ 
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ʹ �ݏ݁ݎ݉݁ → ʹͲ.ͻͲͲ,ͲͲͳʹ =  ܴ$ͳ.Ͷͳ, 

͵ �ݏ݁ݎ݉݁ → ʹʹ.Ͳͳͺ,Ͷͺ ͳͳ = ܴ$ʹ.ͲͲͳ,ͺ 

Ͷ �ݏ݁ݎ݉݁ → ͳ.Ͷͷ,ͲʹͳͲ = ܴ$ͳ.Ͷ,ͷͲ 

 

Para uma melhor visualização dos resultados podemos observar a tabela 7: 

 

Tabela 7 – Preço médio da placa de cada empresa 

Empresas São Luís  Barreirinhas 

Empresa 1  R$ 1.489,07   R$ 1.569,95  

Empresa 2  R$ 1.415,83   R$ 1.741,67  

Empresa 3  R$ 1.965,64   R$ 2.001,68  

Empresa 4  R$ 1.684,50   R$ 1.764,50  

Fonte: Autor (2024). 
 

De acordo com a equação 13, e utilizando os dados da tabela 7, temos a média do 

preço médio da placa para cada localidade: 

Para o município de São Luís: ͳ.Ͷͺͻ,Ͳ + ͳ.Ͷͳͷ,ͺ͵ + ͳ.ͻͷ,Ͷ + ͳ.ͺͶ,ͷͲ = ܴ$ ͳ.͵ͺ, 

Para o município de Barreirinhas: ͳ.ͷͻ,ͻͷ + ͳ.Ͷͳ, + ʹ.ͲͲͳ,ͺ + ͳ.Ͷ,ͷͲ+= ܴ$ ͳ.ͻ,Ͷͷ 

Podemos concluir que a média do preço médio da placa na cidade de São Luís e de 

Barreirinhas são respectivamente R$1.638,76 e R$1.769,45. 

 

4.4.4 Cálculo da Estimativa do Valor do Sistema 

De acordo com a equação 14, e utilizando os resultados da equação 13 e equação 

11, temos: 

Para o município de São Luís: ͳͳ ∗ ͳ.͵ͺ, = ܴ$ͳͺ.Ͳʹ,͵ͺ 
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Para o município de Barreirinhas: ͳͲ ∗ ͳ.ͻ,Ͷͷ = ܴ$ͳ.ͻͶ,ͷͲ 

 

Podemos concluir que a estimativa do valor do sistema na cidade de São Luís e de 

Barreirinhas são respectivamente R$18.026,38 e R$17.694,50. 

Através desta análise, observamos que é a implantação em São Luís é 1,84% mais 

cara do que em Barreirinhas, no entanto esse resultado se deu nesse caso em especifico no qual 

o primeiro município utiliza uma placa a menos.  

Esse cenário pode ser facilmente alterado tendo uma demanda energética diferente 

ou utilizando módulos com potência deferente da utilizada neste exemplo. Sendo mais provável 

termos uma mesma quantidade de placas mesmo com diferença de incidência solar nos dois 

municípios analisados  

Caso as quantidades de placas fossem iguais, e ainda de acordo com a equação 14 

e utilizando os resultados da equação 13, teríamos: 

Para o município de São Luís: ͳͳ ∗ ͳ.͵ͺ, = ܴ$ͳͺ.Ͳʹ,͵ͺ 

Para o município de Barreirinhas: ͳͳ ∗ ͳ.ͻ,Ͷͷ = ܴ$ ͳͻ.Ͷ͵,ͻͶ  
Resultando em um custo de implantação em São Luís, aproximadamente, 8% mais 

barato do que em Barreirinhas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho foram feitas análises através de orçamentos para a implantação de 

um mesmo sistema fotovoltaico On-Grid em uma residência no município de São Luís -MA e 

de Barreirinhas -MA. A comparação da implantação de um mesmo SFCR entre dois municípios 

diferentes torna-se desafiador pela ampla gama de parâmetros que influenciam no resultado.  

Alguns exemplos que podem ser citados são: a grande quantidade de modelos de equipamentos 

disponíveis no mercado, a irradiação solar que se diferencia em cada região e os orçamentos 

que não são disponibilizados de forma destrinchada. 

Em todas as empresas orçadas para este trabalho a cidade de São Luís teve um valor 

menor de aproximadamente 8% para a implantação de um sistema fotovoltaico quando 

comparado a Barreirinhas. A diferença nos valores dos orçamentos para a implantação do SFCR 

nos dois municípios se deu pelo acréscimo do frete, deslocamento da equipe de implantação, 

alimentação e estadia dos mesmos para o município de Barreirinhas em comparação a São Luís, 

favorecendo a capital. 

Analisando o custo total de implantação do sistema fotovoltaico baseado no valor 

por watt-pico observamos que em São Luís é 4% mais barato do que em Barreirinhas e que 

apesar das HSP serem maiores no segundo município ainda não é um fator decisivo para um 

menor custo de implantação.  

Com os resultados desse trabalho foi possível averiguar que ao compararmos o 

custo de implantação do sistema fotovoltaico levando em consideração apenas a diferencia da 

irradiação nas duas localidades, o município de Barreirinhas terá vantagem quando comparado 

a São Luís. 

Analisando o custo total de implantação do sistema fotovoltaico com base no valor 

médio de cada placa, observou-se que a cidade de São Luís teve um custo de implantação 

aproximadamente 8% inferior ao de Barreirinhas. Em uma análise adicional, considerando a 

hipótese de Barreirinhas ter um módulo fotovoltaico a menos (mantendo o sistema capaz de 

atender a demanda energética), a capital teria um custo de implantação superior de 

aproximadamente 2%. Esse cenário exemplifica uma situação favorável a Barreirinhas, embora 

seja improvável de acontecer. 

Por fim, concluísse que a implantação de um mesmo sistema fotovoltaico On-Grid 

é mais vantajosa em São Luís -MA quando comparada a Barreirinhas -MA, pelos custos 
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adicionais. No entanto, é possível que, no futuro, com o desenvolvimento da mão de obra 

qualificada e o aumento da demanda em Barreirinhas, os custos de deslocamento associados à 

execução do SFCR sejam minimizados, tornando a incidência solar o fator decisivo que tornará 

mais viável a implantação na cidade em questão do que na capital. 
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ANEXO A – ORÇAMENTO EMPRESA 1 SÃO LUÍS 
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ANEXO B – ORÇAMENTO EMPRESA 1 BARREIRINHAS 
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ANEXO C – ORÇAMENTO EMPRESA 2 SÃO LUÍS 
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ANEXO D – ORÇAMENTO EMPRESA 2 BARREIRINHAS 
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ANEXO E – ORÇAMENTO EMPRESA 3 SÃO LUÍS 
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ANEXO F – ORÇAMENTO EMPRESA 3 BARREIRINHAS 
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ANEXO G – ORÇAMENTO EMPRESA 4 SÃO LUÍS 
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ANEXO H – ORÇAMENTO EMPRESA 4 BARREIRINHAS 
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